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Exercício: 1999

IRPF - OMISSÃO DE RENDIMENTOS - DEPÓSITOS
BANCÁRIOS.

Na ausência de comprovação da origem dos recursos depositados
em instituição financeira, incide a presunção de omissão de
rendimentos prevista no artigo 42 da Lei n° 9.430/96.

Recurso negado.

•
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da Quarta Turma da Câmara Superior de Recursos
Fiscais, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso especial, nos termos do
relatório e voto que p sam a integrar o resente julgado.

NIO RAGA
residente

GONÇALO BON ALLAGE
Relator

FORMALIZADO EM: 20 MAR 2009
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Ivete Malaquias

Pessoa Monteiro, Moisés Giacomelli Nunes da Silva, Maria Helena Cotta Cardozo, Gustavo
Lian Haddad, Ana Maria Ribeiro dos Reis e Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho.
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Relatório

Em face de José Félix Andrade foi lavrado o auto de infração de fls. 99-104,
para a exigência de imposto de renda pessoa fisica, exercício 1999, em razão da presunção de
omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários sem origem comprovada.

A Quarta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, ao apreciar o recurso
voluntário interposto pelo contribuinte, proferiu o acórdão n° 104-20.819, que se encontra às
fls. 196-212, cuja ementa é a seguinte:

APLICAÇÃO DA NORMA NO TEMPO - RETROATIVIDADE DA LEI
N° 10.174, de 2001 - Não há vedação à constituição de crédito
tributário decorrente de procedimento de fiscalização que teve por
base dados da CPMF. Ao suprimir a vedação existente no art. 11 da
Lei n°9.311, de 1996, a Lei n° 10.174, de 2001 nada mais fez do que
ampliar os poderes de investigação do Fisco, aplicando-se, no caso, a
hipótese prevista no sç 1" do art. 144 do Código Tributário Nacional

SIGILO BANCÁRIO - QUEBRA - INOCORRÊNCIA - Havendo
processo fiscal instaurado e sendo considerado indispensável pela
autoridade administrativa competente o exame das operações
financeiras realizadas pelo contribuinte, não constitui quebra de sigilo
bancário a requisição de informações sobre as referidas operações.

DEPÓSITOS BANCÁRIOS - PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE
RENDIMENTOS - Para os fatos geradores ocorridos a partir de
01/01/97, a Lei n°9.430, de 1996, em seu art. 42, autoriza a presunção
de omissão de rendimentos com base nos valores depositados em conta
bancária para os quais o titular, regularmente intimado, não
comprove, mediante documentação hábil e idónea, a origem dos
recursos utilizados nessas operações.

JUROS MORATÓRIOS - SELIC - O crédito não integralmente pago no
vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo
determinante da falta. O percentual de juros a ser aplicado no cálculo
do montante devido é o fixado no diploma legal vigente a época do
pagamento.

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - EXAME DA LEGALIDADE
/CONSTITUCIONALIDADE - Não compete à autoridade
administrativa de qualquer instância o exame da
legalidade/constitucionalidade da legislação tributária, competência
exclusiva do poderjudiciá rio.

Preliminares rejeitadas.

Recurso negado.

A decisão recorrida, por unanimidade de votos, rejeitou a preliminar de nulidade
do lançamento por quebra de sigilo bancário e, pelo voto de qualidade, a de nulidade do
lançamento em face da utilização de dados obtidos com base na informação da CMPF. No
mérito, pelo voto de qualidade, negou provimento ao recurso, vencidos os Conselheiros José£,
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Pereira do Nascimento, Meigas Sack Rodrigues, Oscar Luiz Mendonça de Aguiar e Remis
Almeida Estol, que proviam parcialmente o recurso para que os valores tributados em um mês
constituíssem origem para os depósitos do mês subseqüente.

Intimado do acórdão em 29/11/2005 (fls. 213), o contribuinte interpôs, em
12/12/2005, recurso especial de divergência às fls. 215-222, cujas razões podem ser assim
sintetizadas:

a) Há decisões conflitantes a respeito do polêmico assunto dos depósitos bancários,
considerando-os como omissão de receitas em sua integralidade, não analisando
que tal procedimento é fora da realidade do movimento de caixa, tanto mais
quando o contribuinte pessoa física não está obrigado a escrituração contábil;

b) Absurdos tais procedimentos fiscais e sem considerar que os valores tributados
em um mês constituem origem para os depósitos do mês subseqüente;

c) Há os seguintes acórdãos conflitantes: 102-46.231, 104-20.036, 106-14.221,
106-14.203, 102-46.025, 102-46.119;

d) Foi desconsiderado que a movimentação de saques e depósitos bancários não
constitui receita bruta passível de tributação.

Através do Despacho n° 104-113/2006 (fls. 224-227), o recurso restou admitido
em relação à consideração dos depósitos bancários como rendimentos, por força do artigo 42
da Lei n° 9.430/96, sendo paradigma o acórdão n° 102-46.231.

Em sede de contra-razões (fls 228-232), a Fazenda Nacional pugnou,
basicamente, pela manutenção do acórdão recorrido, tendo em vista a aplicação e o alcance da
presunção legal de omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários sem origem
comprovada, prevista no artigo 42 da Lei n° 9.430/96.

É o Relatório.

Voto

Conselheiro GONÇALO BONET ALLAGE, Relator

O Recurso Especial do contribuinte cumpre os pressupostos de admissibilidade
e deve ser conhecido.

Reitero que o acórdão proferido pela Quarta Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitou a preliminar de nulidade do lançamento por
quebra de sigilo bancário e, pelo voto de qualidade, a de nulidade do lançamento em face da
utilização de dados obtidos com base na informação da CMPF. No mérito, pelo voto de
qualidade, negou provimento ao recurso, sendo que os Conselheiros vencidos proviam
parcialmente o recurso para que os valores tributados em um mês constituíssem origem para os

g

depósitos do mês subseqüente. •
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A admissão do recurso do contribuinte se deu com relação à aplicabilidade ou
não da presunção de omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários sem origem
comprovada, prevista no artigo 42 da Lei n° 9.430/96, sendo paradigma o acórdão n° 102-
46.231.

Eis a matéria que chega à apreciação deste Colegiado.

O artigo 42 da Lei n° 9.430/96 encerra uma presunção de omissão de
rendimentos que se aplica quando o contribuinte, devidamente intimado, não comprova
mediante documentação hábil e idônea a origem dos valores creditados em conta de depósito
ou de investimento de que seja titular.

Esse dispositivo legal atribui ao sujeito passivo o ônus de provar a origem dos
depósitos bancários constatados pela autoridade fiscal, sob pena de se presumir que referidos
valores configuram omissão de rendimentos.

A legislação complementar autoriza a incidência do imposto de renda sobre base
. presumida, conforme artigo 44 do Código Tributário Nacional, segundo o qual "Art. 44. A base

de cálculo do imposto é o montante, real, arbitrado ou presumido, da renda ou dos proventos
tributáveis."

No caso em tela, a autoridade fiscal somou todos os depósitos bancários sem
origem comprovada, os quais estão identificados no demonstrativo de fls. 63-68 e chegou à
base de cálculo do lançamento.

Eis a presumida omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários
sem origem comprovada, que, cumpre repisar, tem fundamento no artigo 42 da Lei n°
9.430/96.

É necessário reiterar e não se pode olvidar que a atividade administrativa do
lançamento é vinculada e obrigatória, nos termos do artigo 142, § único, do CTN e o artigo 42
da Lei n° 9.430/96 é norma vigente.

Assim, em sede de julgamento administrativo sou levado a concluir que o
lançamento baseado na presunção do artigo 42 da Lei n° 9.430/96 não ofende a legislação do
imposto de renda, pois ela própria alberga a previsão utilizada pela autoridade lançadora de
tributar os depósitos bancários sem origem comprovada como rendimentos presumidamente
omitidos.

Reafirmo que a presunção do artigo 42 da Lei n° 9.430/96 incide sobre a
totalidade dos depósitos bancários sem origem comprovada, respeitadas as exceções dos
incisos I e II, do § 3°, desse dispositivo, sendo irrelevante a existência ou não de variação
patrimonial.

ffi
Assim, a decisão recorrida merece ser mantida.
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Voto, portanto, no sentido de negar provimento ao recurso especial do
contribuinte.

Sala das Sessões, em 7 de outubro de 2008

GONÇALO :1 ALLAGE
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